Precatório-requisitório e Requisição de Pequeno Valor (RPV) by Silva, Américo Luís Martins da
SUMÁR IO 
APRESENT çÃ À 4. a EDI ÇÃ O ............. ... ... .. ........ .... ............ . 	 9 

OBRAS DO A TOR...... .. ............ . 	 11 

ABREVIATURAS [SIGLAS UTI LIZ DAS ......................... .... ... ............. .. . 19 

1. 	 EVOLU ÃO HISTÓ RICA E GE ERALIDADES DA DÍVIDA PASSIVA DO 

PODER PÚBLICO .... ............ ............. .. ......................... 21 

1.1 	 Introdução ................ .. 21 

1.2 	 A Dívida Ativa da Fazenda Pública .......................... . 24 

1.3 	 Conceito e Generalidades da Fazenda Pública e da Fazenda Nacio­
na!.. .... ...... . 25 

1.4 	 A Dívida Passiva ou Dívida Pública 30 

1.5 	 Espécies de Dívida Passiva da Fazenda Pública ........................... . 32 

1.6 	 A Divi da Passiva do Estado na Antiguidade ... .. ...................... .. . 38 

1.7 	 A Dívida Passiva do Estado na Idade Média e no Começo da Idade 

Moderna ............ ................ .. .. ......................................... . 40 

1.8 	 A Evolução da Dívida Passiva do Es tado na Idade Moderna .... ....... . 49 

11. 	 VOLU ÇÃOHISTÓRICA DA COBRANÇAjUDlCIAL DA DíVIDA PASSIVA 

DA FAZENDA P . BLICA O BRASiL ................ ................... 57 

2.1 	 Introdução ........ . 57 

2.2 	 A Cobrançajudicial da Dívida Passiva da Fazenda Pública na Vigência 

das Ordenações Filipinas ... ................... ... ............... ................ 58 

2.3 	 A Execução contra a Fazenda Pública nos Códigos de Processo Civil 

dos Estados Brasileiros. ............................................ 67 

2.4 	 As Requisições de Pagamento Dirigidas à Fazenda Federal nas Cons­
tituições de 16 de julho de 1934 e de 10 de Novembro de 1937...... 72 

2.5 	 A Execução contra a Fazenda Pública no Código de Processo Civil 

de 1939....... .. .......... ...... ...... .......... ............................................. 76 

2.6 	 As Requisições de Pagamento Dirigidas à Fazenda Pública nos Regi­

mentos Internos dos Tribunais Durante a Vigência da Constituição 

Federal de 1937 ..... ........ ................... ...... ............ 81 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I 
. 
14 PRECAT6RIO-REQUISIT6RIO E REQUISiÇÃO DE PEQ ENO VALOR (RPV) 
2.7 	 As Requisições de Pagamento Dirigidas à Fazenda Pública na Cons- 3.11 O pagamento da dívida I 
tituição Federal de 18 de Setembro de 1946.. .. . ............. .... ... 83 Pública ..... . ............. . 
2.8 	 As Requisições de Pagamento Dirigidas à Fazenda Pública nos Regi­ 3.11.1 Do pagamento· 
mentos Internos dos Tribunais, durante a Vigência da Cons tituição catório CRequis 
Federal de 1946... ............................................ 86 3. 11.1. 1 	 Das 
2.9 	 As Requisições de Pagamen to Dirigidas à Fazenda Públi a na Cons- rios 
tituição Federal de 24.01.1967 e após a Emenda 1, de 17.10. 1969.. 88 3.11.1.2 	 Das 
]ustiIlI. TEORIA GERAL DA COBRA ÇA JU DICIAL DA DÍVlD PA Sl VA DA 
FAZENDA PÚBLICA.............. ................ ................. ... ... ......... ..... ....... 9 3.11.1.3 Das( 
as F,3.1 	 As sentenças condenatórias e sua execução....... .... ......... .... .... 93 

3.11.2 Do controle da3.2 	 liquidação das sentenças condenatórias. .. .. ............... .. 95 
 tados ............... 

3.3 	 Execução das sentenças condenatórias..... ........................... ....... . 98 
 3.11.3 Do ofício de rec 
3.4 	 As condenações judiciais contra a Fazenda Pública e sua e, ecução. 102 3.11.4 Do procedimer 
3.5 	 Da limitação política da execução contra a Fazenda Pública em outros federais ........... . 

países.... ... .. ... ............. 110 
 3.11.5 Das medidas dE 
3.6 	 As pessoas jurídicas abrangidas pelo procedimento especial previsto precatório na fa 
nos arts. 730 e 731 do CPc.... .... ..... ...... .. ... 115 3.11.6 Do procedimer 
3.6.1 	 Aplicação dos arts. 730 e 731 do CPC às autarquias e fu ndações estaduais, distri 
públicas. .. . ..... ... ...... ..... ... .... 115 3.12 	 Dos encargos devidos n 
3.6.2 	 Da não aplicação dos arts. 730 e 73J do CPC às entidades pú­ 3.12.1 A atualização diblicas constituídas para exploração de atividade econõmica 119 
3.12.2 Da aplicação de3.6.3 	 Da não aplicação dos arts. 730 e 731 do CPC à empresa pú­
blica ..... . ................... .. .. ..... .. .. 120 3.12.3 Do percentual c 
3.7 	 Dos títulos executivos sujeitos ao procedimento especial de execução 3.13 A ordem de solução da 
por quantia certa previsto nos arts. 730 e 731 do CPC .. .. ..... .. ....... . 122 judicial ........................ . 
3.13.1 	Do direito de pl3.8 	 A execução por quantia certa contra a Fazenda Pública.. 134 
3.13.2 	Ordem cronoló3.8.1 	 Da existência ou não de procedimento de execução contra a 
Fazenda Pública. ... ... ....... ............ ...... ..... ... ..... 134 3.13.3 Definição de cn 
3.8.2 	 Da citação do devedor para embargar à execução e da faculdade 3.13.4 Do parcelamenl 
do pagamento imediato da dívida.. .. .... . ....................... . . 137 3.13.5 Da cessão do cr 
3.8.3 	 Do prazo para a -azenda Pública opor embargos ............... . 142 de um mercado 

3.8.4 	 Dos pressupostos da execução contra a "azenda Pública .. . 148 3.13.5.1 AspE 
3.8.5 	 Da correção de erros materiais ou inexatidões após sentença 3.13.5.2 Da fi 
de embargos transitada em julgado .......... .. .. . ......... . 151 3.13.6 	Da compensaçã 
3.9 	 Definição de precatório ..... . 161 Fazenda Públic 
3.10 	 Da remessa ex officio. .... .. .......... .... .............. .. 166 3.13.7 Dos precatório~ 

3.10.1 	Do não cabimento de remessa ex officio da sentença dos em- 3.14 A preterição no direito d 
bargos........................................ ........ ............... 166 to, a omissão no orçam 
3.10.2 Do cabi menta de remessa ex officio da sen tença que julga 3.15 Penalidades e medidas 
execução não embargada ... ...... .......... . 167 entidade pública deved 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
15 )ISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV) 
'irígidas á Fazenda Pública na Cons­
bro de 1946.. .... ..... .. ..... ............ ... ... 83 

irigidas á Fazenda Pública nos Regi­
durante a Vigência da Constituição 
86 

'irigidas á Fazenda Pública na Cons­

~ após a Emenda 1, de 17.10.1969 .. 88 

IDICIAL DA DÍVIDA PASSIVA DA 

93 

) contra a Fazenda Pública em outros 

pelo procedimento especial previsto 

731 do CPC ás autarquias e fundações 

la execução 9 

:natórias 95 

atórias 98 

I a Fazenda Pública e sua execução. 102 

110 

115 

115 

5.730 e 731 do CPC ás entidades pú­

exploração de atividade econômica 119 

t5. 730 e 731 do CPC á empresa pú­
120 

) procedimento especial de execução 

rts. 730 e 731 do CPC ................ . 122 

'ntra a Fazenda Pública 134 

procedimento de execução contra a 

134 

ra embargará execução e da faculdade 

da dívida ........... ..... ..... ..... ........... . 137 

! Pública opor embargos .... ' ........... . 142 

:cução contra a Fazenda Pú blica .... . 148 

teriais ou inexatidôes após sentença 

~m julgado ... ...... .... ..... .... . . 	 151 

161 

166 

messa ex officio da sentença dos em­
166 

5sa ex officio da sentença que julga 

a ..... ...... . . 167 

SUMÁRIO 
3.11 	 O pagamento da dívida na execução por quantia certa contra a Fazenda 

Pública ... .... ... ... .... ...... ..... .. . .. .. ........... ...... . ................. .......... .. 168 

3.11.1 	Do pagamento da dívida independente da expedição de pre­
catório (Requisição de Pequeno Valor - RPV) . .. .. ..... ...... 168 

3.11.1.1 	 Da demandas judiciais de benefícios previdenciá­
rios de pequeno valor.... ..... .... .... .... ... ... . ...... 168 

3.11.l.2 	 Das condenações judiciais de pequeno valor na 

Justiça ederal .................................................... 171 

3.11.1.3 	 Das condenações judiciais de pequeno valor contra 

as Fazendas Estaduais e Municipais ................... . 172 

3.11.2 	Do controle da ordem cronológica dos pagamentos requisi­
tad~ ......... .. ................................................................ . 174 

3.11 .3 	Do ofício de requisição de pagamento ..................... . 175 

3.11.4 	Do procedimento de requisição de pagamento das dívidas 

federais ....... .... .................................................................. . 176 

3.11.5 	Das medidas de controle e fiscalização dos pagamentos de 

precatório na fase de elaboração do orçamento ................ . 184 

3.11.6 	Do procedimento de requisição de pagamento das dívidas 

estaduais, distrital e municipais .......................................... . 192 

3.12 	 Dos encargos devidos na execução contra a Fazenda Pública. 193 

3.12.1 	A atualização dos valores requisitados por precatório 193 

3.12.2 	Da aplicação dos juros moratórios ............ . 209 

3.12 .3 	Do percentual devido a título de juros moratórios .. 210 

3.13 	 A ordem de solução das dívidas passivas, em virtude de precatório 

judicial ............................................... .. 215 

3.13.1 	Do direito de precedência ......................... . 215 

3.13.2 	Ordem cronológica dos créditos de natureza alimentícia ... . 216 

3.13.3 	Definição de crédito de natureza alimentar ........... ....... ... . 221 

3.13.4 	Do parcelamento do valor dos precatórios ............ 224 

3.13 .5 	Da cessão do crédito decorrente de precatório e da formação 

de um mercado de precatórios........................................... 231 

3.13.5 .1 	 Aspectos gerais da cessão de direito. ............ . 231 

3.13 .5.2 	 Da formação de um mercado de precatórios. 234 

3.13.6 	Da compensação de crédito tributário com débito judicial da 

Fazenda Pública decorrente de precatório ....... ........ 236 

3 .13.7 	Dos precató rios complementares .... 241 

3.14 	 A preterição no direito de precedência , o não pagamento no vencimen­
to , a omissão no orçamento e o sequestro da quantia requisitada 247 

3.15 	 Penalidades e medidas corretivas aplicáveis á autoridade pública e à 

entidade pública devedora.... ...... .... .. ... ...... ......... ..... ...... ..... 255 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
16 PRECATÓRIO-REQUISITÓRIO E REQUISiÇÃO DE PEQU ENO VALOR (RPV) 
3.15.1 	Da responsabilidade administrativa, civil e criminal da auto- 5.12 Dl) saque e levantamento 
ridade administrativa .... . ..... ..... ... . ....... .......... . ........... . 255 5.13 	 Do regime especial de pa 
3.15.2 	Da responsabilidade da autoridade]udiciária ....... . ... ..... .. . . 258 
 5.14 	 Da requisição de pagame 
3. 15.3 	Da intervenção na entidade pública devedora ............ . 260 
 5.14.1 	 Da requisição de p 
3.15.3.1 	 Autorização constitucional para a intervenção. 260 Regional Federal 
3.15.3.2 	 Definição de intervenção e as hipóteses em que ela 5.14.2 Da requisição de p 
é cabível. . ............ ......... ......... .......... . 261 Regional Federal 
3.15.3.3 	 Da requis ição de intervenção por desobediência à 5.14.3 Da requisição de I 
ordem ou decisão judicial ..... "." . ", 264 3. a Região ........ ". 
3,15,3.4 Da competência para apresentar repres m açào" 267 
VI. A EXECUÇÃO CONTRA A FA3,15,3.5 	 Da tramitação da represcliLação no ST l "" ... .... ". 268 

BALHO ... , .......... ..... ... ....... ,., ... , 

3,15.3.6 	 Da tramitação da representação no S J"" ... ..... " 271 

6.1 	 Introdução ....... ........ " .. .. 

3,16 	 A execução provisória contra a Fazenda Pública. "." .. " ..... " ... 272 
6.2 	 Competência da justiça (
3.17 	 A antecipação de tutela nos processos judiciais em que a Fazenda 
nários públicos estatutár 
Pública integra o polo passivo .... """ .. " ..... " . .. .. """ ...... . 276 
6 .3 	 Competência dajustiça d< 
públicos estatutários na 1IV A EXECU ÇÃO CONTRAA FAZE IDA PÚBLICA NO SUPREMO TRIBU AL 
FEDERAL E NO SUPERIOR TRIB NAL D jUSTI . A ... """".." " .. " ..... 280 6.4 Competência dajustiça d~ 
públicos estatutários na , 4.1 	 Introdução .. """" 280 
6.5 	 Do procedimento de exe4.2 	 Da requisição de pagamento por meio de precatório no Regimento 
do Trabalho .................. ..
Interno do Supremo Tribunal Federa l""""""" .. " .. "" " ."" ... " .. " .. , 284 
6.6 	 Da execução contra a Fa: 4.3 	 Da execução contra a Fazenda Pública no Regimento Interno do 
balho" ...... ... ...... ,." ........ . 
Superior Tribunal dejustiça .."... ... ,."".,. 287 
6.6.1 Da competência ( 
V A EXECUÇÃO CONTRA A FAZE. DA PÚBLICA AjU-TIÇA F DERAL 293 6.6.2 Da execução conr 
5.1 	 Introdução 293 do TST .............. . 

5 2 	 Da requ isição de pagamen to por meio de precatório no Regimento 6.6.3 Da uniformizaçãc 
Interno do antigo Tribunal Federal de Recu rsos. ,.., .. , . "",,, 295 do Trabalho ........ 
5.3 	 Da Requisição de Pequeno Valor - RPV no âmbito dajustiça Fede- .7 Do procedimento para ex 
raL""""..".,,, ... ,,,.. . ........ ". 297 de pagamento nos Tribm 
5.4 	 Da co mpensação em precatórios "" .. ...... ,," .. .... . ,, .. ... ..... .... . 301 6.7.1 Do procedimento 

5.5 	 Das preferências no pagamento 303 6,7.2 Do procedimentc 
dos TRT's5.6 	 Dos honorários advocatícios" ""." .. "". 306 
5.7 Da cessão de créditos em precatórios """ " ....... ... , ..... ... .. .... .. ... .. ... . 307 6.7.2.1 Doprc 
5.8 Dos precatórios parcelados ....... """""". 308 
peque 
10." RI 
5,9 Da Contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público Civil 
- CPSSPC " ................... " ..... " .,." ...... """ 310 
6.7,2,2 Do pr, 
Intem 
5.10 Da revisão dos cálculos, retificações e cancelamentos "" .. "" 311 6.7.2.3 Do pr l 
5.11 Da ordem dos pagamentos ...... " .... ' .... .. " .. ......... " .. .. .... .. .. .... ,," .. ,.... 312 lntem 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV) 
ninistrativa, civil e criminal da auto­
255 

au toridacle judiciária ........ .. ... ... ...... . 258 

ade pública devedora .......... .. 260 

:onstitucional para a intervenção ... 260 

ntcrvenção e as hipóteses em que ela 

261 

, de intervenção por desobediência à 

:isão judicial....... .. ........... . 264 

.cia para apresentar representação .. 267 

J da representação no STF ........... .. 268 

J ela representação no STj ............. .. 271 

tazen da Pública ........... . 272 

)Cessas Judiciais em que a Fazenda 

276 

)ÚI3LICA NO SUPREMO TRlB NAL 

\.L DEJUSTI A ............. . 280 

280 

r meio de precatório no Regimento 

0ernl.......... ..... ............ . 284 

Pública no Regimento Interno do 

287 

PÚBLICA NAjUSTl (A FEDERAL.. 	 293 

293 

'r meio de precatório no Regimento 

Tal de Recursos.... ........... . 295 

r - RPV no âmbito da justiça Fede­
297 

301 

303 

306 

órios .......... . 307 

308 

_gurielade do Servidor Público Civil 

310 

;ões e cancelamentos ............... . 311 

312 

SUMÁRIO 17 
5.12 	 Do saque e levantam ento dos depositos ..... 312 

5.13 	 Do regime especial de pagamento de p recatórios ............ . 313 

5.14 	 Da requi ição de pagamento nos Tribunais Regio na is r ederais ... 314 

5.14.1 	Da requisição de pagamento no Regimento Interno do Tribunal 

Regiona l Federal da 2 a Região .. 314 

5 .14.2 Da requisição de pagamento no Regimento Interno do Tribunal 

Regional Federal da 1." Região .......... ...... .. ......... .. 316 

5.14.3 	Da requisi ão ele pagame nto no Tribunal Regional Federal da 

3 a Região ........ ................ ............. ......................... . 319 

VI. 	 A EX ( - O CO NT RA A FA ZEN DA PUB LICA A J USTIÇA DO TRA­
BALHO. 322 

6.1 	 Introdução .. 322 

6.2 	 Competência ela Justiça elo Trabalho para Julgar as causa de funcio­

nários públicos es tatut,üios na vigência da Constituição de 1946 .. 325 

6.3 	 Competência dajustiça do Trabalho para julgar as causas de servidores 

públicos estatutários na vigê cia da Constituição de 1967-69 326 

6.4 	 Competência daj ustiça do Trabalho para julgar as causas de servidores 

públicos eswtu tários na vigência da Constituição de 1988 .. 329 

65 	 Do procedimento de execução contra a Fazenda Pública na justiça 

do Trabalho.. . ....... .. .................. . ... ..... 337 

6.6 	 Da execução contra a Fazenda Pública no Tribunal Super ior do Tra­
balho....... ........ .... ........... 339 

6.6.1 	 Da competência do Tr ibunal Superior do Trabalho. 339 

6.6.2 	 Da execução contra a Fazenda Pública no Regimento Interno 

do TST....... ...... ........ ... 341 

6.6.3 	 Da uniformizacão do procedimento dos precatórios najus tiça 

do Trabalho..... ...... .... . ... ..... 342 

6.7 	 Do proced imento para expedição de Precató rios e ofício de requisição 

de pagamento nos Tribunais Regionais do Trabalho....... 349 

6.7.1 	 Do procedimenlo dos prl'ca tórios no TRT da 1." Região. 350 

6.7.2 	 Do pro edimento dos precatór ios nos Regimentos Internos 

dos T RTs .... ........ . 359 

6.7.21 	 Do procedimento do precatório e da requisição de 

pequeno valor no Reg imento Interno do TRT da 

10." Região ... . ...... ... ... ........................ 360 

6.7.2 .2 Do procedi mento do precatório no Regimento 

Interno do TRT da 4'" Região... . .............. . 361 

6.7.2.3 	 Do procedimento do precatório no Regi mento 

Interno do TRT da 6-" Região ..... .............. . 362 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
18 PRECATÓRIO-REQUISITÓRIO E REQUISiÇÃO DE PEQUE O VALOR (RPV) 
6.7.2.4 	 Do procedimento do precatório no Regimento 

Interno do TRT da 7 .. Região.... ....... . 364 

6.7.2.5 	 Do procedimento do precatório no Regimento 

Interno do TRT da 11' Região.... ... .... ..... ... .. ..... 365 

6 .7. 2.6 	 Do procedimento do precatório no Regimento ABREVIATURA 
Interno do TRT da 13 .a Região .... .... ... .... ... ...... .. 366 
6.7.2.7 	 Do procedimento do precatório no Regimento 

Interno do TRT da 16' Região .... ..... ...... .. 366 

a.c. antes de Cristo 
V1l. A EXE CUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NA JU STIÇA ESTA ac. acórdão 
DUAL..... ..... .... ... ...... ..... ..... ..................... ..... .... ... ....... .. .. . ................ . 376 ADCT Ato das DisposiçõE 
Agr. Agravo7.1 Introdução ..... .. ............... ... .. ..... ........ ............. . 	 376 

art. artigo
7.2 As normas dos Tribunais de Justiça locais sobre execução contra BACEN 	 Banco Central do I 
Fazenda Pública........ .... .... ... ..... ..... .... . ................. . ............. . 385 
 CC Código Civil 
7.2.1 Normas do Tribunal deJustiça do Estado do Rio de Janeiro 	 C/. confronte 
que disciplinam a execução contra a Fazenda Pública ....... . 385 CF Constituição Fedel 
CFC Co nselho Federal <7.2.2 	 Regimento Interno e normas reguladoras da execução contra 

CLT
a Fazenda Pública no âmbito do Tribunal deJustiça do Estado Consolidação das I 
de São Paulo ....................... ..... ... ..... .... ................. .... ... ...... .. 390 CNSP Conselho Naciona: 
CP Código Penal7.2.3 	 Normas reguladoras da execução contra a Fazenda Pública no CPC 	 Código de Processl âmbito do Tribunal deJustiça do Estado de Minas Gerais ..... 403 CRC 	 Conselho Regional
7.2.3.1 	 Normas existentes no Regimento Interno do CTN Código Tributário 
TJMG ......................................................... 403 CVM Comissão de Valor, 
7.2.3.2 	 lei mineira de regulamentação da cessibilidade e (1. C. depois de Cristo 
da compensabilidade do precatório estadual. ..... 406 DJ Diário de Justiça 
DJU Diário de Justiça c/;7.2.3.2.1 	Da cessibilidade dos precatórios esta-
DNRC Departamento Nacduais..... .......... ................... ..... ..... .. 406 
DO Diário Oficial 7 .2.3.2 .2 Da compensação dos precatórios esta- DOU Diário Oficial da U duais .................................................. . 408 

ed. edição 
7.2.4 	 Normas reguladoras da execução contra a fazenda Pública Ed . Editora 
no âmbito do Tribunal deJustiça do Estado de Rio Grande do ibid. 	 ibidem 
SuL..................................................................... ... ... ...... . 410 
 IBRACON Instituto Brasileiro 
7.2.5 	 Normas reguladoras da execução contra a Fazenda Pública ICMS Imposto sobre Cire 
no âmbito do Tribunal deJustiça do Estado da Bahia..... 415 INSS Instituto Nacional 
IPI Imposto sobre Pro< 
VIl1. REFLEXÕES FINAIS ..................................... .... . 417 IRB Inst ituto de Resseg 
ISS Impos to sobre Sen 
julg julgadoBIBLIOGRAFIA ... .... ... .. .. ............. ..... ... ..... ..... ..... .. ..... . .... ... ........ ....... .... ....... .. .. . 441 

lAlUR Livro de Apuração 
loco cir. locução citada 
liv. Livro 
MI C Ministério da Indú 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
